
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.047 - PE (2011/0311366-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : WANDERLEY MONTEIRO CAVALCANTI 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. MOTIVAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. DECISÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– A ausência de indicação do permissivo constitucional que 
autoriza a interposição do recurso especial torna sua fundamentação deficiente, 
a atrair a incidência do verbete nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
(AgRg no AREsp 165.022/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, DJe 3/9/2013).

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 
Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.047 - PE (2011/0311366-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : WANDERLEY MONTEIRO CAVALCANTI 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Wanderley Monteiro Cavalcanti , 

contra decisão de fls. 849/851, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em 

recurso especial em razão do óbice dos verbetes ns. 284 da Súmula do STF e 7 da Súmula 

do STJ.

Sustenta a defesa, em síntese, que o fato de não haver indicação do dispositivo 

constitucional autorizador do recurso especial não é suficiente para se negar seguimento ao 

recurso especial. Alega, também, que a matéria, objeto do recurso especial (decisão do Júri 

contrária à prova dos autos) não exige o revolvimento do conjunto fático-probatório mas 

apenas sua correta valoração jurídica.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 101.047 - PE (2011/0311366-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não merece acolhida a irresignação.

Observa-se, inicialmente, que já se decidiu que "a ausência de indicação do 

permissivo constitucional que autoriza a interposição do recurso especial torna sua 

fundamentação deficiente, a atrair a incidência do verbete nº 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal" (ut, AgRg no AREsp 165.022/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, DJe 3/9/2013).

Ademais, como bem restou consignado na decisão agravada, ainda que 

superado tal óbice, é inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso 

em tela, porquanto a pretensão do recorrente, quando alega que a decisão proferida pelo Júri 

fora manifestamente contrária à prova dos autos, demanda incursão no acervo 

fático-probatório reunido nos autos, providência inadmissível na via do recurso especial. 

Confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
ARTS. 381 e 593, III, "D", AMBOS DO CPP. DECISÃO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de reconhecer 
a contrariedade ou não da decisão do júri às provas dos autos demanda 
necessariamente o reexame da matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
no verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 203.282/MT, 
desta Relatoria, DJe 10/05/2013).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUNAL A QUO NÃO SE MANIFESTOU 
ACERCA DE TESE DEFENSIVA. IMPROCEDÊNCIA. TEMA QUE NÃO FOI 
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ALEGADO NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSCITAR MATÉRIA NOVA EM SEDE DE ACLARATÓRIOS. ART. 155 DO 
CPP. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
211/STJ. JÚRI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. Inviável aferir, ainda, se a decisão do Júri foi contrária à prova 

dos autos, uma vez que tal providência demanda o reexame de matéria 
fático-probatória, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 137.412/MG, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 25/11/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0311366-0 AREsp 101.047 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1287221  1726847  2000140  21704320058170220  7067156200781700013

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WANDERLEY MONTEIRO CAVALCANTI
ADVOGADO : EDUARDO GOMES DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERLEY MONTEIRO CAVALCANTI
ADVOGADO : EDUARDO GOMES DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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